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PROJETO DE LEI Nº 052, DE 06 DE OUTURO DE 2026.
ALTERA PARCIALMENTE O ARTIGO 99 DA LEI MUNICIPAL Nº 807 DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA/RS, no uso de suas atribuições legais faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a presente:

LEI

Art. 1º Fica alterado o disposto no artigo 99 da LEI MUNICIPAL 807 DE 02 DE JANEIRO DE 2012 que "DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA", a fim de incluir os §§ 1º ao 6º, conforme segue:
Art. 99 O servidor terá direito anualmente ao gozo de um período de férias, sem prejuízo da remuneração.  

§ 1º Excepcionalmente, será permitida a concessão de férias proporcionais, independentemente do cumprimento de período mínimo de exercício, desde que fundamentada em motivação justa (interesse público relevante ou situação pessoal excepcional justificada) e/ou em virtude de férias coletivas de setores específicos.

§ 2º As férias proporcionais de que trata o § 1º corresponderão a 1/12 (um doze avos) por mês completo de efetivo exercício, considerando-se como mês completo a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho.

§ 3º A concessão das férias proporcionais dependerá de prévio requerimento e de despacho fundamentado do secretário da pasta, que atestará expressamente a subsunção do caso a uma das hipóteses previstas no § 1º.

§ 4º O gozo das férias proporcionais implicará a dedução do período já usufruído quando da concessão das férias integrais relativas ao mesmo período aquisitivo.

§ 5º O servidor fará jus ao adicional de férias correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período concedido, inclusive nas hipóteses de férias proporcionais.

§ 6º O disposto neste artigo não prejudica normas específicas mais benéficas previstas em legislação própria.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 06 de outubro de 2026.
                            LUIZ JOSÉ SPANIOL 

                                                                            Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 052, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026
Encaminhamos para a apreciação dessa egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que altera parcialmente o artigo 99 da Lei Municipal nº 807, de 02 de janeiro de 2012, o qual dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena, com o propósito inequívoco de introduzir a possibilidade de concessão excepcional de férias proporcionais. 
A propositura legislativa em tela nasce da constatação prática de que a rigidez normativa atual, ao atrelar o gozo de férias exclusivamente à consolidação do período aquisitivo integral, gera distorções operacionais e sociais que merecem e precisam ser corrigidas pela via legal.
Sob a ótica constitucional, cumpre ressaltar que a Carta Magna de 1988 assegura aos trabalhadores urbanos e rurais, bem como aos servidores públicos, o direito ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a remuneração normal, conforme preceitua o artigo 7º, inciso XVII, preceito este extensivo aos servidores públicos municipais por força do artigo 39, § 3º, da mesma Constituição Federal. 
Ocorre que a dinâmica de funcionamento da Administração Pública, em especial de setores essenciais como a educação e as unidades que operam sob o regime de férias coletivas ou recessos regimentais, impõe barreiras físicas e funcionais que tornam inviável a exigência cega de um período aquisitivo completo para o descanso. 
Quando um estabelecimento de ensino ou um setor específico paralisa suas atividades por força de calendário oficial ou de recesso coletivo, o servidor recém-ingressado ou aquele que se encontra em situação atípica acaba por ficar em uma zona de vazio normativo, pois o local de trabalho fecha, mas o impedimento legal de gozar férias proporcionais gera um impasse administrativo que esta lei vem justamente sanar.

Além das férias coletivas e dos recessos escolares que marcam o calendário da rede pública de ensino, a realidade do serviço público municipal frequentemente se depara com situações fáticas de alta relevância que exigem da Administração uma resposta humanizada e juridicamente sustentável. É o caso, por exemplo, de servidores recém-nomeados em virtude de aprovação em concursos públicos que já possuíam, antes mesmo da posse, viagens internacionais ou nacionais rigorosamente planejadas, passagens emitidas e/ou compromissos familiares inadiáveis assumidos. Obrigá-los a cancelar tais eventos ou a iniciar suas funções sob o ônus de um conflito imediato entre o planejamento pessoal legítimo e a exigência de doze meses de efetivo exercício para o primeiro descanso depõe contra o princípio da razoabilidade e da boa-fé objetiva que deve reger a relação estatutária.

Da mesma forma, o cotidiano funcional é atravessado por circunstâncias atípicas de foro íntimo, notadamente aquelas ligadas à saúde da família e a eventos excepcionais da vida privada que demandam a presença e o suporte imediato do servidor. 
O Direito Administrativo moderno não pode divorciar-se da realidade social e das contingências humanas, sob pena de tornar a norma fria e ineficiente. Ao prever que a concessão de férias proporcionais será rigorosamente balizada por fundamentação justa, interesse público relevante ou situação pessoal excepcional devidamente comprovada, o projeto blinda o erário contra arbitrariedades, exigindo prévio requerimento do interessado e despacho motivado do secretário da pasta, o qual atestará a subsunção do caso concreto às hipóteses autorizadoras da lei.

Portanto, a alteração proposta não representa um afrouxamento das regras de assiduidade ou de dedicação ao serviço público, mas sim um aperfeiçoamento institucional que harmoniza a imperativa eficiência da máquina administrativa com a dignidade da pessoa humana e a proteção social do trabalhador, premissas fundamentais do Estado Democrático de Direito. 
Diante da relevância e da justiça social que revestem a matéria, confiamos plenamente na sensibilidade e no discernimento dos nobres Vereadores para a tramitação e consequente aprovação deste projeto de lei.
                                                                              LUIZ JOSÉ SPANIOL 

                                                                                 Prefeito Municipal 
